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S U M Á R I O 

Assembleia da República: 
Resolução n ° 5/98: 

Aprova a Informação sobre as Actividades da Comis-
são Ad-Hoc para a Revisão da Constituição. 

Resolução n.° 6/98: 
Aprova o Relatório da Comissão Permanente da Assem-

bleia da República. 

Resolução n.O 7/98: 
Aprova o Relatório da Comissão da Agricultura, Desen-

volvimento Regional, Administração Pública e Poder 
Local no âmbito da Divisão Territorial e Toponímia 
à VIII Sessão Ordinária da Assembleia da República. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Resolução n.° 5/98 
de 30 de Abril 

Tendo apreciado a Informação da Comissão Ad-Hoc 
para a Revisão da Constituição, criada pela Resolução 
n.° 25/95, de 13 de Outubro, a Assembleia da República, 
ao abrigo do disposto no n.° 2 do artigo 53 do Regimento 
da Assembleia da República, aprovado pela Lei n.° 1/95, 
de 8 de Maio, determina: 

Único. É aprovada a Informação sobre as Actividades 
da Comissão Ad-Hoc para a Revisão da Constituição, refe-

rente ao ano de 1997, em anexo à presente Resolução e 
da qual faz parte integrante. 

Aprovada pela Assembleia da República. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Informação sobre as actividades 
da comissão ad-hoc para a 
Revisão da Constituição 

A Comissão Ad-Hoc para a Revisão da Constituição, 
em cumprimento do preceituado no n.° 5 da Resolução 
n.° 25/95, de 13 de Outubro, «no desenvolvimento do seu 
trabalho e até à adopção da Lei Constitucional, a Comissão 
apresentará relatórios informativos da sua actividade em 
todas as Sessões Ordinárias da Assembleia da República,» 
apresentar, para a superior apreciação de VV. Ex.as, a infor-
mação concernente ao andamento dos nossos trabalhos. 

Em 13 de Novembro findo e na senda do já articulado 
da Resolução tivemos o ensejo de apresentar a informação 
e na oportunidade se referia ao encontro no Songo, onde 
em ambiente mais concentrado se faria o Ante-Projecto 
da Revisão Constitucional. 

A indisponibilidade de alguns membros do Grupo de 
Trabalho para a deslocação em Janeiro/Fevereiro e a ulte-
rior alteração metodológica no sentido de uma das três 
bancadas dever apresentar a sua proposta do texto Consti-
tucional e em momento posterior criar os respectivos con-
sensos, não permite que desta feita, se possa entregar a 
VV. Ex.as, o Ante-Projecto de Revisão da Constituição. 

É, porém com optimismo que me apraz anunciar que 
a data da entrega das propostas dos textos Constitucionais 
é o dia 8 de Maio próximo, e, a partir de 18 do mesmo 
mês, o Grupo de Trabalho passará a trabalhar diaria-
mente até à conclusão dos trabalhos, isto é, a elaboração 
de um único texto que será objecto de apreciação pela 
Comissão, seguindo-se o seu depósito na Assembleia da 
República até ao dia 30 de Junho corrente, em tudo obe-
decendo ao preceituado no n.° 2 do artigo 198 da nossa 
Constituição. 

De toda a nossa explanação se revela o facto do tra-
balho se haver centrado em especial ao nível das bancadas 



NA FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DO TEXTO CONSTITUCIONAL, SEM 
EMBARGO, PORÉM, DAS REUNIÕES DO GRUPO DE TRABALHO, NA 
CONCERTAÇÃO DA METODOLOGIA E REACERTO DA CALENDARIZAÇÃO 
DO PROGRAMA. 

APROVEITA-SE O ENSEJO PARA REALÇAR QUE TODO O ESFORÇO 
SERÁ FEITO PELA COMISSÃO AD-HOC PARA A REVISÃO DA 
CONSTITUIÇÃO PARA QUE O DEPÓSITO DAS PROPOSTAS DE ALTO 
RAÇÃO TENHA LUGAR ATÉ 30 DE JUNHO CORRENTE, PERMITINDO 
QUE SE INICIE O DEBATE DAS PROPOSTAS E SE FAÇA A RECOLHA 
DE CONTRIBUIÇÕES DAS FORÇAS POLÍTICAS, ECONÓMICAS, SOCIAIS 
SINDICATOS, COMUNIDADES RELIGIOSAS, ACADÉMICOS E O PÚBLICO 
EM GERAL PIARA QUE, VERTENDO AS CONTRIBUIÇÕES NO TEXTO 
CONSTITUCIONAL, SE ALCANCE O MAIS LATO CONSENSO E QUE, 
EFECTIVAMENTE, A LEI FUNDAMENTAL, SEJA A CONSTITUIÇÃO DE 
TODOS OS MOÇAMBICANOS NA PROSSECUÇÃO DOS SUPERIORES 
INTERESSES NACIONAIS. 

Reso lução n.° 6 / 9 8 
de 30 de Abril 

A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, TENDO APRECIADO O RELATÓRIO 
DAS ACTIVIDADES DA COMISSÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA RELATIVO AO ANO DE 1997, DETERMINA: 

ÚNICO. É APROVADO O RELATÓRIO DA COMISSÃO PERMANENTE 
DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, EM ANEXO À PRESENTE RESOLU-
ÇÃO E DA QUAL FAZ PARTE INTEGRANTE. 

APROVADA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Relatório das actividades da CPAR 
à VIII sessão ordinária da IV legislatura 

O RELATÓRIO QUE ORA É SUBMETIDO À APRECIAÇÃO DE VOSSAS 
EXCELÊNCIAS, RETRATA AS PRINCIPAIS ACTIVIDADES LEVADAS A 
CABO PELA COMISSÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚ-
BLICA, RESPEITANTES AO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE JANEIRO A 
DEZEMBRO DE 1997, CUMPRINDO ASSIM COM O DISPOSTO NO 
ARTIGO 148 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E DO ARTIGO 37 DO 
REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

A COMISSÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
FELICITA A TODOS OS SENHORES DEPUTADOS PELAS DILIGÊNCIAS QUE 
TÊM EMPREENDIDO NO CUMPRIMENTO DAS SUAS MISSÕES COMO 
MANDATÁRIOS DO POVO, EM PARTICULAR NAS SUAS FUNÇÕES 
POLÍTICAS DE LEGISLADORES, DE REPRESENTANTES, DE FISCALIZA-
DORES E NO ACOMPANHAMENTO DAS ACTIVIDADES DAS INSTITUIÇÕES 
DO ÈSTADO, VERIFICANDO O RESPEITO DA LEI E DO INTERESSE PÚBLI-
CO, BEM COMO PELO TRABALHO REALIZADO NAS COMISSÕES E NOS 
RESPECTIVOS CÍRCULOS ELEITORAIS. 

NO CÔMPUTO GERAL, OS TRABALHOS DE PREPARAÇÃO DA VI, VII 
SESSÕES ORDINÁRIAS E II SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA IV 
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, CONSTITUÍRAM TAREFA 
ESSENCIAL LEVADA A CABO PELA COMISSÃO PERMANENTE DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

NO PERÍODO EM REFERÊNCIA, DENTRE AS DIVERSAS TAREFAS 
EMANADAS A COMISSÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚ-
BLICA, DESTACA-SE A REALIZAÇÃO DE 22 SESSÕES DE TRABALHO, 
SENDO 10 ORDINÁRIAS E 12 EXTRAORDINÁRIAS, DURANTE AS QUAIS, 
SE DEBRUÇOU SOBRE DIVERSAS MATÉRIAS, A DESTACAR: 

— PREPARAÇÃO DAS CONDIÇÕES PARA A APROVAÇÃO DE 
LEGISLAÇÃO DIVERSA, DO PLANO E ORÇAMENTO GERAL 
DO ESTADO PARA 1998; 

— APROVAÇÃO E REMESSA DO ESTATUTO ORGÂNICO AO 
CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, NO 
QUADRO DA REESTRUTURAÇÃO DO SECRETARIADO 
GERAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 

— PROPOSTA DO RELATÓRIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 
DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA REFERENTE AO ANO 
ECONÓMICO DE 1996 E ANÁLISE DO RELÁTÓRIO DE 
INSPECÇÃO GERAL DAS FINANÇAS; 

— PROPOSTA DE PROGRAMA TRIENAL DE FORMAÇÃO; 
— PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A ASSEMBLEIA DA 

REPÚBLICA E A UNIVERSIDADE DO ALGARVE; 
— PROPOSTA DE TERMOS DE REFERÊNCIA PERTINENTES À 

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO GRUPO DE 
TRABALHO PARA QUESTÕES DISCIPLINARES; 

— ANÁLISE DO PEDIDO PARA A CRIAÇÃO DE UMA COMISSÃO 
DE INQUÉRITO SOBRE O CONFLITO DE TERRAS NA PRO-
VÍNCIA DE INHAMBANE; 

— PROBLEMÁTICA DE TRANSPORTE DOS DEPUTADOS DOS 
CÍRCULOS ELEITORAIS DE INHAMBANE E GAZA; 

— PEDIDO DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA RELATI-
VAMENTE À ALTURA DA APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA 
INFORMAÇÃO ANUAL; 

— PROPOSTA DE TERMOS DE REFERÊNCIAS SOBRE QUESTÕES 
FÚNEBRES, NO QUADRO DO TRATAMENTO CONDIGNO 
DO DEPUTADO, À LUZ DA LEI N.O 2 / 9 5 , DE 8 DE 
MAIO, «ESTATUTO DO DEPUTADO»; 

— PROPOSTA DE INFORMAÇÃO SOBRE AS PETIÇÕES, QUEIXAS 
E RECLAMAÇÕES; 

— ORGANIZAÇÃO EM COLABORAÇÃO COM AS COMISSÕES 
DE TRABALHO, DE DOADORES, DE SEMINÁRIOS DE 
CAPACITAÇÃO DOS DEPUTADOS E DE CURSOS DE CURTA 
DURAÇÃO PARA OS FUNCIONÁRIOS DO SGAR; 

— PREPARAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA VI , VII SESSÕES 
ORDINÁRIAS E II SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 

— ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PROGRAMAS DE ACTIVI-
DADES E DOS ORÇAMENTOS DE FUNCIONAMENTO E 
DE INVESTIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, 
PARA 1998; 

— ENCONTROS COM O GOVERNO PARA A SOLUÇÃO DOS PRO-
BLEMAS DAS DIFERENÇAS DE APLICAÇÃO DAS TABELAS 
A E B RELATIVAS A 1995 E DOS CHEQUES DEVOL-VIDOS SEM PROVISÃO, REFERENTES AOS SUBSÍDIOS 
DOS SENHORES DEPUTADOS RESIDENTES NA CIDÁDE 
DE MAPUTO E SALÁRIOS DOS DEPUTADOS RESIDENTES 
NA PROVÍNCIA E CIDADE DE MAPUTO; 

— PROPOSTA DE REAJUSTE DA REMUNERAÇÃO DO DEPUTADO; 
— PROSSEGUIMENTO DA REALIZAÇÃO DO PROJECTO DE REA-

BILITAÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 
— PARTICIPAÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA EM 

CONFERÊNCIAS E OUTROS EVENTOS INTERNACIONAIS, 
ATRAVÉS DOS DEPUTADOS NO(A): 

— ENCONTRO DOS PROCURADORES-GERAIS DOS PALOPS; 
CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE NELSPRUIT-RSA 

SOBRE «OS REFUGIADOS»; 
— CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE A CULTURA DA PAZ 

E BOA GOVERNAÇÃO; 
— 98.A CONFERÊNCIA DA UNIÃO INTE-PARLAMENTAR; 
— REUNIÃO CONSULTIVA DA GLOBAL COALITION FOR AFRICA; 
— ENCONTRO DOS PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS DOS 

PALOPS; 
— CONVITE(S) DA AWEPA; 
— MALAWI; 
— RSA-JOHANNESBURG; 
— REUNIÕES DO FÓRUM PARLAMENTAR DA SADC; 
— SEMINÁRIO(S) INTERNACIONAL(S), VERSANDO DIFERENTES 

TEMAS. 



NO ÂMBITO DO CUMPRIMENTO DAS DECISÕES E RECOMENDA-
ÇÕES DA COMISSÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, 
DESTACA-SE A REALIZAÇÃO DAS SEGUINTES TAREFAS: 

a) Na área de Administração e Finanças 
O GRUPO DE TRABALHO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EMPENHOU-SE NA ELABORAÇÃO DO BALANÇO DE REALIZAÇÃO DAS 
DESPESAS DO ORÇAMENTO DE FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA, REFERENTE AO ANO DE 1996 E SOBRE A FUNDA-
MENTAÇÃO DA TABELA DE ORÇAMENTO DE FUNCIONAMENTO DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA DO ANO EM REFERÊNCIA. 

EM COLABORAÇÃO COM O SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA, PROPÔS-SE LEVAR A CABO RECOMENDAÇÕES DA 
INSPECÇÃO GERAL DAS FINANÇAS, NOMEADAMENTE: 

I. REORGANIZAÇÃO, RECRUTAMENTO DO PESSOAL QUALI-
FICADO E INFORMATIZAÇÃO URGENTE DA GESTÃO DO 
ORÇAMENTO; 

II. REDISTRIBUIÇÃO DAS TAREFAS EM FUNÇÃO DO PESSOAL 
A SER AFECTO EM CADA SECTOR, SEPARANDO AS FUN-
ÇÕES DE CHEFIA. ACTUALIZAÇÃO DO LIVRO DE ESCRI-
TURAÇÃO CONTABILÍSTICA E RESPONSABILIZAÇÃO 
DESTE A UM FUNCIONÁRIO. CRIAÇÃO DE UMA TESOU-
RARIA; 

III. EM FUNÇÃO DO PESSOAL DISPONÍVEL FOI ELABORADO 
O REGULAMENTO INTERNO DE DISTRIBUIÇÃO DE TARE-
FAS E INTRODUZIDO O SISTEMA DE REQUISIÇÕES 
INTERNAS QUE DEVEM SEGUIR OS TRÂMITES LEGAIS 
NA AUTORIZAÇÃO DAS DESPESAS; 

IV. APROVAÇÃO DE UM REGULAMENTO INTERNO QUE OBRI-
GUE OS DIVERSOS SECTORES DE ACTIVIDADES NA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA A RESPEITAREM AS 
NORMAS DE EXECUÇÃO DAS DESPESAS, APTESEN-
TANDO ANTECIPADAMENTE AS COTAÇÕES AO DEPAR-
TAMENTO FINANCEIRO SEGUNDO REZA O DECRETO 
N.° 4 2 / 8 9 , DE 2 8 DE DEZEMBRO, QUE CRIA AS 
COMISSÕES DE COMPRAS NOS DIVERSOS ÓRGÃOS 
DO APARELHO DO ESTADO; 

V. INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE DECLARAÇÃO DE TODAS 
AS DESPESAS PELOS SERVIÇOS COMPETENTES E SUA 
CONFIRMAÇÃO PELO DEPARTAMENTO FINANCEIRO; 

VI. INTRODUÇÃO DE REQUISIÇÕES INTERNAS QUE DEVEM 
SEGUIR OS TRÂMITES INTERNOS NA AUTORIZAÇÃO DAS 
DESPESAS, EVITANDO-SE DESTE MODO A IMPROVI-
SAÇÃO DE PEDIDOS URGENTES FREQUENTES, QUE 
PODEM INDUZIR A ERRO O FUNCIONÁRIO ENCARRE-
GUE DE ZELAR PELOS SALDOS DAS RUBRICAS ORÇA-
MENTAIS; 

VII. TODAS AS DESPESAS SÃO DECLARADAS PELOS SERVIÇOS 
COMPETENTES E CONFIRMADAS PELO DEPARTAMENTO 
FINANCEIRO. 

NO DECURSO DAS SUAS ACTIVIDADES, O GRUPO DE TRABALHO 
DENOTOU QUE SOMENTE 4 PROVÍNCIAS É QUE APRESENTAVAM A 
SITUAÇÃO ORÇAMENTAL REGULARIZADA, NOMEADAMENTE, INHAM-
BANE, TETE, GAZA E NAMPULA, E AS RESTANTES AINDA NÃO TI-
NHAM A SUA SITUAÇÃO REGULARIZADA, SUGERINDO ASSIM, QUE SE 
ENVIASSE FUNCIONÁRIOS DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO ÀS PRO-
VÍNCIAS DE ZAMBÉZIA, TETE, CABO DELGADO E NIASSA PARA A 
RECOLHA DE DADOS. 

O GRUPO DE TRABALHO PARA A ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS, EM CONJUNTO COM O S G A R , MELHORARAM A FUN-
DAMENTAÇÃO DA TABELA DE ORÇAMENTO DE FUNCIONAMENTO 
DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA E POSTERIOR ELABORAÇÃO DE UM 
MAPA-RESUMO, NO QUAL ADVERTIAM QUE NÃO HAVIA JUSTIFICA-
ÇÃO OU ANÁLISE DE RUBRICAS CRUCIAIS, TOMANDO COMO EXEMPLO 
OS SALÁRIOS E VIATURAS, DENOTANDO ASSIM, A DIFERENÇA NAS 
RUBRICAS DOS GASTOS POR ANO. 

NA MATERIALIZAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 
EMANADAS PELO PLENÁRIO, EM SESSÕES ANTERIORES, O QUAL 
SURTIU EFEITOS POSITIVOS EM ENCONTROS PERMANENTES COM 
O GOVERNO NA TENTATIVA DE SOLUCIONAR O PROBLEMA DAS DI-
FERENÇAS DE APLICAÇÃO DAS TABELAS A E B RELATIVAS AO ANO 
DE 1995, SÃO DE VINCAR ESFORÇOS EMPREENDIDOS PELA COMIS-
SÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

A PROBLEMÁTICA DA DEVOLUÇÃO DOS CHEQUES POR INSUFICIÊN-
CIA DE PROVISÃO VERIFICADAS NA PROVÍNCIA E CIDADE DE MAPUTO 
FOI UMA DAS PEDRAS BASILARES QUE A COMISSÃO PERMANENTE 
DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA SOLUCIONOU, TENDO O MINISTÉRIO 
DO PLANO E FINANÇAS GARANTIDO A COBERTURA DOS MESES DE 
NOVEMBRO E DEZEMBRO DO ANO FINDO. 

DE REALÇAR QUE O CONSELHO DE MINISTROS, APÓS VÁRIAS 
SESSÕES DE CONCERTAÇÕES COM A COMISSÃO PERMANENTE DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, DECIDIU PRONTIFICAR-SE A ALOCAR 
OS FUNDOS À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA A PARTIR DO MÊS DE 
JANEIRO DE 1998 , O QUE SIGNIFICA QUE OS DEPUTADOS DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA RESIDENTES NA PROVÍNCIA E CIDADE 
DE MAPUTO PASSARÃO A RECEBER OS SEUS SUBSÍDIOS NA INSTI-
TUIÇÃO. 

b) Na área de Formação e Cooperação 

PROSSEGUIU COM AS ACÇÕES VISANDO A CAPACITAÇÃO DOS 
MEMBROS DAS COMISSÕES DE TRABALHO DA ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA ATRAVÉS DE CURSOS E SEMINÁRIOS DENTRO E FORA DO 
País. 

DESTACAM-SE, NESTE CONTEXTO: 

I. CURSOS SOBRE ASPECTOS DE MACRO-ECONOMIA E FINAN-
ÇAS DO ESTADO E INTRODUÇÃO AOS PROCEDIMENTOS 
DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DO ORÇAMENTO DO ESTADO, 
MINISTRADOS PELA FACULDADE DE ECONOMIA DA 
UNIVERSIDADE EDUARDO MONDLANE, COM O APOIO 
TÉCNICO DA SUNY E DA FRIEDRICH EBERT E FINANCIA-
MENTO DA U S A I D ; 

II. CURSOS DE LÍNGUAS INGLESA E FRANCESA, FINANCIADOS 
PELA U S A I D , COM O APOIO DA EMBAIXADA DOS 
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA E PELO CENTRO CUL-
TURAL DA MISSÃO FRANCESA EM MOÇAMBIQUE, RES-
PECTIVAMENTE. 

AINDA SOB A ÉGIDE DA SUNY, O GRUPO PARA A ÁREA DE 
FORMAÇÃO E COOPERAÇÃO ENVIDOU ESFORÇOS, EM RESPOSTA AO 
COMPLEXO TRABALHO DE CAPACITAÇÃO DOS MEIOS MATERIAIS E 
HUMANOS PARA O FUNCIONAMENTO PLENO DO GABINETE TÉC-
NICO DE ASSESSORIA LEGISLATIVA E ORÇAMENTAL DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA. 

FORAM LEVADAS A EFEITO VISITAS PARA TROCA DE EXPERIÊNCIAS 
COM PARLAMENTOS ZIMBABWEANO, PORTUGUÊS, BRASILEIRO, 
SUL-AFRICANO, EGÍPCIO, NAMIBIANO E OUTROS. 

IMPORTA REFERIR QUE MUITAS MISSÕES PARLAMENTARES E 
DIPLOMÁTICAS VISITARAM O NOSSO PARLAMENTO, PARA A TROCA 
DE PONTOS DE VISTA E EXPERIÊNCIA SOBRE A SITUAÇÃO POLÍTICA 
E OS PROCESSOS LEGISLATIVOS NOS RESPECTIVOS PAÍSES E PARLA-
MENTOS. 

NO DECURSO DO PERÍODO EM ALUSÃO, A ASSEMBLEIA DA RE-
PÚBLICA FEZ-SE REPRESENTAR NOS «FORA» INTERNACIONAIS COM 
DESTAQUE PARA A S A D C , COMMONWEALTH, CPLP ENTRE OUTROS. 
FOI FORMALIZADA A ADESÃO DA ASSEMBLEIA da REPÚBLICA AO 
FÓRUM PARLAMENTAR DA S A D C E À ASSOCIAÇÃO PARLAMENTAR 
DA COMMONWEALTH, ESTANDO PARA BREVE A ELEIÇÃO DOS REPRE-
SENTANTES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA NOS 
«FORA» JÁ REFERENCIADOS. 

ESFORÇOS FORAM EMPREENDIDOS PELA ÁREA DE FORMAÇÃO 
E COOPERAÇÃO COM VISTA A OPERACIONALIZAÇÃO DAS LIGAS 
PARLAMENTARES DE AMIZADE JÁ CONSTITUÍDAS E RECOLHA DE 
ASSINATURAS PARA A CRIAÇÃO DE OUTRAS. 



ALGUNS RESULTADOS POSITIVOS JÁ SE REGISTAM COMO COROLÁRIO 
DA ACÇÃO DAS LIGAS PARLAMENTARES NOMEADAMENTE A VISITA 
AO PAÍS DE DELEGAÇÕES DO SENADO FRANCÊS, CHEFIADA PELO 
RESPECTIVO VICE-PRESIDENTE SENHOR SEAN FANSE E A REALIZA-
ÇÃO DE ACTIVIDADES DE SOLIDARIEDADE PARA COM TIMOR-
-LESTE. 

c) Na área de Coordenação das Comissões de Trabalho 
AS COMISSÕES DE TRABALHO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

PARA ALÉM DAS ACTIVIDADES DE ROTINA, NOMEADAMENTE A REA-
LIZAÇÃO DE REUNIÕES REGULARES, EMISSÃO DE PARECERES SOBRE 
PROPOSTAS DE LEIS, BEM COMO O SEU PRONUNCIAMENTO EM RE-
LAÇÃO ÀS QUESTÕES DE INTERESSE NACIONAL DE ACORDO COM AS 
COMPETÊNCIAS E ÁREAS DE SEU DOMÍNIO, CONTINUARAM A DESEM-
PENHAR A SUA FUNÇÃO FISCALIZADORA, TENDO VISITADO PARA O 
EFEITO DURANTE O PERÍODO EM REFERÊNCIA DIVERSAS UNIDADES 
PARA ECONÓMICAS E SÓCIO-CULTURAIS, INSTITUIÇÕES DO ESTADO 
E FRONTEIRAS DO PAÍS. 

CONTINUARAM A PROMOVER AUDIÇÕES PARLAMENTARES COM 
MEMBROS DO GOVERNO, ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS E 
SÓCIO-PROFISSIONAIS SOBRE MATÉRIAS DE INTERESSE NACIONAL, 
NA BUSCA DE MELHOR COMPREENSÃO DOS PROBLEMAS QUE 
AFECTAM A VIDA DA SOCIEDADE MOÇAMBICANA, PARA A EFICÁCIA 
DA ACÇÃO DO MAIS ALTO ÓRGÃO LEGISLATIVO, A ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA. 

AS COMISSÕES AD-HOC PARA A REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 
E REVISÃO DO HINO NACIONAL, PROSSEGUIRAM COM AS ACÇÕES 
PROGRAMADAS COM VISTA À CONCRETIZAÇÃO DOS OBJECTIVOS 
PRECONIZADOS. 

A COMISSÃO AD-HOC PARA A REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 
EMPENHOU-SE, APÓS CONCLUÍDA A FASE DE REVISÃO PONTUAL, 
NOS PREPARATIVOS PARA A REVISÃO ORDINÁRIA, TENDO JÁ DEFINIDO 
A AMPLITUDE DO PROCESSO, IDENTIFICANDO OS ARTIGOS SUSCEPTÍ-
VEIS DE SEREM ALTERADOS E PREVISTO A ELABORAÇÃO DO DOCUMEN-
TO-BASE A SER SUBMETIDO A DEBATE PÚBLICO, NO QUADRO DA RE-
COLHA DE CONTRIBUIÇÕES DE TODAS AS FORÇAS VIVAS DA SOCIEDADE 
MOÇAMBICANA. 

A COMISSÃO AD-HOC PARA REVISÃO DO HINO NACIONAL 
PROMOVEU O DEBATE PÚBLICO, NAS PROVÍNCIAS E DISTRITOS DO 
PAÍS, SOBRE MATÉRIAS LIGADAS À REVISÃO DO HINO NACIONAL 
BEM COMO INÍCIO DE ELABORAÇÃO DOS TERMOS DE REFERÊNCIA 
DO CONCURSO, COM APOIO DUMA ASSSSSORIA CONTRATADA PARA 
O EFEITO. 

EM CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO N.° 1 0 / 9 6 , DE 4 DE MAIO, 
A COMISSÃO DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PODER LOCAL, FEZ DESLOCAR OS SEUS 
MEMBROS A TODAS AS PROVÍNCIAS DO PAÍS, COM EXCEPÇÃO DA 
PROVÍNCIA DO MAPUTO, PARA VERIFICAÇÃO NO TERRENO, DOS 
PROBLEMAS QUE AS POPULAÇÕES TÊM LEVANTADO RELATIVAMENTE 
À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DIVISÃO TERRITORIAL E TOPONÍMIA. 

NESSAS DESLOCAÇÕES, FORAM AUSCULTADAS AS POPULAÇÕES 
QUE CONFIRMARAM A EXISTÊNCIA DE TAIS PROBLEMAS QUE A 
COMISSÃO CONSIDEROU PONDERÁVEIS JUNTO DAS ESTRUTURAS 
COMPETENTES, TANTO A NÍVEL CENTRAL BEM COMO A NÍVEL LOCAL, 
PARA MELHOR COMPREENSÃO DOS FACTOS. 

RELATIVAMENTE A ESTE ASSUNTO A COMISSÃO DIRIGIU UM 
PROCESSO DE PRODUÇÃO DE UMA BROCHURA SOBRE A TOPONÍMIA, 
A QUAL FOI DISTRIBUÍDA AOS SENHORES DEPUTADOS E ALGUMAS 
INSTITUIÇÕES DO ESTADO, 

NÃO OBSTANTE O EMPENHO DAS COMISSÕES DE TRABALHO DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, NO DECURSO DO PERÍODO EM 
ANÁLISE SUBSISTIRAM DIFICULDADES DE QUE SE DESTACAM AS 
DE ORDEM MATERIAL E FINANCEIRA, AS QUAIS EXIGIRAM DESTAS 
MAIOR SACRIFÍCIO E COMPREENSÃO . 

OS SUCESSOS REGISTADOS NO TRABALHO DAS COMISSÕES DE-
VERAM-SE, POR UM LADO, AO APROFUNDAMENTO DO CONHECI-
MENTO ENTRE OS MEMBROS QUE SOUBERAM ENCARAR AS QUESTÕES 

DE INTERESSE NACIONAL, INDEPENDENTEMENTE DAS CONVICÇÕES 
POLÍTICAS, EMBORA SE TENHA REGISTADO ALGUMAS CLIVAGENS A 
NÍVEL DA COMISSÃO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS E SERVIÇOS. 

POR OUTRO LADO, OS SUCESSOS REGISTADOS FORAM POSSÍVEIS 
DEVIDO AO CARÁCTER E NÍVEIS TÉCNICOS COM QUE O TRABALHO 
DAS COMISSÕES FOI LEVADO A CABO, MERCÊ DA ASSESSORIA MAIS 
CONSUBSTANCIADA DO APOIO TÉCNICO DA SUNY E DE OUTROS 
ORGANISMOS CAPACITADOS. 

d) Na área da Modernização da Assembleia da República 
O COMAR 

NA MODERNIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, O 
COMAR PROSSEGUIU ACÇÕES COM VISTA AO ESTREITAMENTO 
AO NÍVEL BILATERAL E MULTILATERAL, DE RELAÇÕES DE AMIZADE 
E DE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO PARLAMENTAR COM OS OUTROS 
PAÍSES. 

ASSEGUROU A IMPLEMENTAÇÃO DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO 
E DE AJUDA ESTABELECIDOS COM: 

A REPÚBLICA POPULAR DA CHINA: 

— AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTO DAS ACTUAIS INSTALA-
ÇÕES DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 

— CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO PARA AS BANCADAS PARLA-
MENTARES, AS COMISSÕES DE TRABALHO E OS FUN-
CIONÁRIOS DO SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA. 

A D A N I D A : 

— APROVAÇÃO PELA CPAR E PELO CONSELHO MUNICIPAL 
DO PROJECTO DEFINITIVO DE REABILITAÇÃO DA ASSEM-
BLEIA DA REPÚBLICA; 

— MODERNIZAÇÃO DA SALA DE SESSÕES PLENÁRIAS; 
— CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO PARA O FUTURO CENTRO DE 

INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO, BIBLIOTECA E 
REPROGRAFIA DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

É DE DESTACAR OS ENCONTROS MENSAIS QUE O COMAR REA-
LIZA COM A COMUNIDADE INTERNACIONAL NO ÂMBITO DO PRO-
JECTO DO P N U D . 

COMO FRUTO DESTE PROJECTO, FORAM RECEBIDAS 13 OBRAS 
LITERÁRIAS PARA A BIBLIOTECA E ESTÃO EM VIAS DE RECEPÇÃO 
MAIS 23. 

AINDA A NÍVEL DO P N U D , FORAM LANÇADOS DOIS CONCURSOS, 
A DESTACAR: 

1. CONCURSO INTERNACIONAL PARA A CONTRATAÇÃO DO 
ASSESSOR TÉCNICO INTERNACIONAL; E 

2. CONCURSO NACIONAL PARA A CONTRATAÇÃO DO GESTOR 
NACIONAL DO PROJECTO. 

RELATIVAMENTE AO GABINETE TÉCNICO CRIADO NO QUADRO 
DA REESTRUTURAÇÃO DO SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA, COM O FINANCIAMENTO DO PROJECTO SUNY, O 
GABINETE TÉCNICO PRESTOU ASSESSORIA TÉCNICA, PRODUZINDO 
PARECER DAS DIVERSAS PROPOSIÇÕES SOLICITADAS PELAS COMIS-
SÕES DE TRABALHO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

O GABINETE TÉCNICO RECEBEU 32 PROPOSIÇÕES TENDO 
LOGRADO NA PRODUÇÃO DE PARECERES A SOMENTE 17 PROPOSI-
ÇÕES E, ESTANDO EM ESTADO DE TRAMITAÇÃO ATÉ AO MÊS DE 
JANEIRO DE 1998, 15 PROPOSIÇÕES. 

NO PROCESSO DA REESTRUTURAÇÃO DO SECRETARIADO GERAL 
DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, FOI APROVADO PELA COMISSÃO 
PERMANENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA O ESTATUTO ORGÂ-
NICO DO S G A R E ENVIADO AO CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO 
PÚBLICA PARA A SUA APROVAÇÃO E ASSINATURA. 

É DE REALÇAR QUE A COMISSÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA RECOMENDOU AO SECRETARIADO GERAL DA 



ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS RE-
COMENDAÇÕES SAÍDAS DO RELATÓRIO DO BALANÇO DE EXECUÇÃO 
DO ORÇAMENTO. 

AINDA NO ÂMBITO DA REESTRUTURAÇÃO DO SECRETARIADO 
GERAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, FOI CRIADO O GABINETE 
DE IMPRENSA E RELAÇÕES PÚBLICAS COM OBJECTIVO DE PROMO-
VER O ESTREITAMENTO DE RELAÇÕES COM A SOCIEDADE CIVIL. 

ESTE PRODUZ UM BOLETIM INFORMATIVO MENSAL DA ASSEM-
BLEIA DA REPÚBLICA, QUE É DISTRIBUÍDO A TODOS OS MEMBROS 
DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA (DURANTE E FORA DAS SESSÕES), 
AOS MINISTÉRIOS E EM TODAS AS PROVÍNCIAS DO PAÍS, O QUAL 
CONTÉM INFORMAÇÃO ACTUALIZADA SOBRE ACTIVIDADES DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, O PERFIL DOS DEPUTADOS, DESCRIÇÕES 
DOS DEPARTAMENTOS LEGISLATIVOS, SUMÁRIOS DE PROJECTOS DE 
LEI E PEQUENOS ENSAIOS EDUCATIVOS. 

ESTE SECTOR, A PARTIR DA II SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, CONCRETAMENTE NO MÊS DE JULHO, 
PASSOU A PRODUZIR UM BOLETIM INFORMATIVO DIÁRIO DENOMI-
NADO «ACTUALIDADE PARLAMENTAR», QUE É DISTRIBUÍDO APENAS 
NO PERÍODO DOS TRABALHOS DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA. 

AO LONGO DO PERÍODO EM REFERÊNCIA CONTINUARAM A PREO-
CUPAR A SOCIEDADE MOÇAMBICANA E OS DEPUTADOS, DIVERSOS 
PROBLEMAS TAIS COMO A CRIMINALIDADE, O ELEVADO CUSTO DE 
VIDA, OS DESPEDIMENTOS DOS TRABALHADORES, DECORRENTES DO 
PROCESSO DE PRIVATIZAÇÕES, AS DOENÇAS ENDÉMICAS ENTRE 
OUTROS, COM DESTAQUE PARA CÓLERA, CUJO CAMPO FÉRTIL É O 
ESTADO PRECÁRIO DE HIGIENE EM QUE SE ENCONTRAM AS CIDADES 
DO PAÍS, EM PARTICULAR A DE MAPUTO. PREVENDO-SE A SUA 
ECLOSÃO NAS CIDADES DA BEIRA E QUELIMANE, SE SE TIVER EM 
CONTA AS PÉSSIMAS CONDIÇÕES DE HIGIENE. 

- PERSPECTIVAS: 

a) Na área da Administração e Finanças, a nível do Secre-
tariado Geral da Assembleia da República. 

OS ESFORÇOS PARA A MELHORIA DO DESEMPENHO NA ÁREA DE 
GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO PARTE DA CLAREZA DE TODOS OS INTER-
VENIENTES SOBRE OS PROCEDIMENTOS E NORMAS E CONSCIÊNCIA 
DOS CONSTRANGIMENTOS FINANCEIROS DO PAÍS. 

ASSIM, PREVÊ NESTA ÁREA: 

I. PROSSEGUIR A TAREFA DE ORGANIZAÇÃO DO DEPARTA-
MENTO FINANCEIRO, .ATENDENDO PARTICULARMENTE 
A ACTUALIZAÇÃO PERMANENTE DA ESCRITA CONTA-
BILÍSTICA E FORMAÇÃO DO PESSOAL DE MODO A 
CONSOLIDAR A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO INTERNO 
INICIADO, MELHORANDO O DESEMPENHO. O AVANÇO 
DA INFORMATIZAÇÃO PERMITIRÁ ACELERAR ESTE PRO-
CESSO. 

II. CONTINUAR COM A DIVULGAÇÃO DAS NORMAS BÁSICAS 
QUE NORTEAM A GESTÃO DOS FUNDOS PÚBLICOS NO 
SECTOR, ELABORANDO INTENÇÕES ESPECÍFICAS. 

III. ASSEGURAR A ALOCAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS E 
HUMANOS PARA POTENCIAR O DESEMPENHO DOS 
SERVIÇOS DO S G A R . 

IV. PROSSEGUIMENTO DAS ACÇÕES DE FORMAÇÃO DOS FUN-
CIONÁRIOS DO SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA. 

V. PROSSEGUIR ACÇÕES COM VISTA À DEFINIÇÃO DAS LINHAS 
GERAIS DE POLÍTICA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL E 
ACADÉMICA DOS FUNCIONÁRIOS DO S G A R QUE 
PERMITAM O DOMÍNIO DAS TÉCNICAS MODERNAS 
E DE PROCESSO LEGISLATIVO, ASSEGURANDO ASSIM 
MELHOR CAPACIDADE DE RESPOSTA ÀS TAREFAS 
ACOMETIDAS. 

VI. GARANTIR A INTEGRAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS NAS MISSÕES 
DA ASSEMBLEIA QUE SE DESLOCAM AO EXTERIOR, 
BEM COMO A SUA PARTICIPAÇÃO EM ESTÁGIOS JUNTO 
DE INSTITUIÇÕES CONGÉNERES DE OUTROS PAÍSES; 

VII. CONCURSOS DE PROVIMENTOS DOS FUNCIONÁRIOS DO 
SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

b) Na área de Formação e Cooperação, prevê-se realizar 
com o apoio do (a): 

I. P N U D : 

— SEMINÁRIO PARA AS COMISSÕES ESPECIALIZADAS; 
— CURSOS ESPECIALIZADOS; 
— VISITAS DE ESTUDO, NA REGIÃO, PARA OS DEPUTADOS; 
— VISITAS DE ESTUDO, FORA DA REGIÃO, PARA OS DEPU-

TADOS; 
— TREINAMENTO PARA OS FUNCIONÁRIOS DA ASSEMBLEIA 

DA REPÚBLICA; 
— DESLOCAÇÕES DAS COMISSÕES PARA TROCA DE EXPERIEN-

CIAS COM AS SUAS CONGÉNERES; 
— CRIAÇÃO DO FUNDO DE APOIO AO TRABALHO DO CÍR-

CULO ELEITORAL; 
— AQUISIÇÃO DE: 

- EQUIPAMENTO INFORMÁTICO E DE ESCRITÓRIO 
PARA AS PROVÍNCIAS; 

— MOBILIÁRIO PARA A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 
-LIVROS PARA A BIBLIOTECA; 

- INFORMATIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 
— INTRODUÇÃO DO SISTEMA DE VOTAÇÃO ELECTRÓNICA. 

II. A W E P A : 

— PROSSEGUIR O PROGRAMA DE FORMAÇÃO E ESTÁGIOS, 
AO NÍVEL INTERNO E EXTERNO, PARA DEPUTADOS E 

FUNCIONÁRIOS DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

ASSEGURAR A REPRESENTAÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
NOS SEGUINTES «FORA»: 

— UIP; 
— S A D C ; 
— UPA; 
— COMMONWEALTH. 

c) Na área de Coordenação das Comissões de Trabalho 

NA ORDEM DAS PERSPECTIVAS DA ACÇÃO DAS COMISSÕES DE 
TRABALHO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA CONSTA COMO PRIO-
RITÁRIO O SEGUINTE: 

1. O MELHORAMENTO DO SEU EMPENHO, PROSSEGUINDO COM: 

I. AS ACTIVIDADES DE FORMAÇÃO DOS DEPUTADOS ATRAVÉS 
DE SEMINÁRIOS, CURSOS E TROCAS DE EXPERIÊNCIAS 
COM PARLAMENTOS E OUTROS ORGANISMOS CAPACI-
TADOS PARA O EFEITO AO NÍVEL INTERNO E EXTERNO. 

II. AS VISITAS ÀS UNIDADES ECONÓMICAS E SÓCIO-CUL-
TURAIS, A ORGANISMOS DO ESTADO E DA SOCIEDADE 

CIVIL; 
III. AS AUDIÇÕES PARLAMENTARES E CONTACTOS DE AUSCUL-

TAÇÃO DA OPINIÃO SOBRE OS GRANDES PROBLEMAS 
NACIONAIS. 

IV. A BUSCA DE MECANISMO COM VISTA A GARANTIR O 
CUMPRIMENTO DA LEI N.° 2 / 9 6 , DE 4 DE JANEIRO, 
SOBRE AS PETIÇÕES. 

2 . PARA O EFEITO, ESFORÇOS DEVERÃO SER DESENVOLVIDOS 
PARA QUE: 

I. AO LONGO DO ANO EM curso se aprove a PROPOSTA 
DE REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO DA ASSEM-
BLEIA DA REPÚBLICA; 



II. SEJAM ALOCADAS ÀS COMISSÕES, MEIOS MATERIAIS, FI-
NANCEIROS E HUMANOS AO NÍVEL DAS EXIGÊNCIAS 
ACTUAIS. 

3. IMPORTA RESSALVAR QUE, NO QUADRO DO REFORÇO INSTI-
TUCIONAL, A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA SE EMPENHARÁ NA 
PROSSECUÇÃO DAS SEGUINTES TAREFAS: 

I. A MODERNIZAÇÃO DA ACTIVIDADE LEGISLATIVA DA 
ASSEMBLEIA E SERVIÇOS AFINS, CONSOLIDANDO A 
EXPERIÊNCIA EMANENTE DA PRESENTE LEGISLATURA, 
ATINENTE À ACTIVIDADE LEGISLATIVA, COM VISTA AO 
APRIMORAMENTO DOS PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS; 

II. ENVIDAR ESFORÇOS COM VISTA À EDIÇÃO DO BOLETIM DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA PARA A PUBLICAÇÃO DA 
ACTA PARLAMENTAR E OUTRAS MATÉRIAS DE INTERESSE 
DA INSTITUIÇÃO; 

III. PROSSEGUIR ACÇÕES PARA O REFORÇO E DIVERSIFICAÇÃO 
DE MONOGRAFIAS QUE PERMITAM AOS ÓRGÃOS E 
DEPUTADOS DA ASSEMBEIA DA REPÚBLICA DISPOREM 
DE UM LEQUE VARIADO PROFÍCUO, DE CONSULTA, PARA 
O SEU TRABALHO; 

IV. ENVIDAR ESFORÇOS CONDUCENTES AO ARRANQUE DAS 
OBRAS DE AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ASSEM-
BLEIA DA REPÚBLICA, DO EDIFÍCIO PARA AS BANCADAS 
PARLAMENTARES E O CENTRO DE INFORMAÇÃO E 
DOCUMENTAÇÃO, BIBLIOTECA E REPROGRAFIA DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 

V. ASSEGURAR A CRIAÇÃO DE CONDIÇÕES ALTERNATIVAS 
PARA O NORMAL FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA; NO INTERSTÍCIO DECORRENTE DAS 
OBRAS DO EDIFÍCIO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 

VI. CONTINUAR AS ACÇÕES COM VISTA À AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO, MOBILIÁRIO E OUTROS MEIOS PARA A 
CAPACITAÇÃO DOS SERVIÇOS DA ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA. 

NO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA ALÍNEA E) DO ARTIGO 142 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, SUA EXCELÊNCIA O PRESIDENTE 
DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, RECEBEU EM AUDIÊNCIA VÁRIAS 
ENTIDADES, QUE A SEGUIR SE INDICAM: 

a) Encontros com entidades nacionais: 
— DOM DINIS SENGULANE, BISPO DOS LIBOMBOS; 
— SR. INOCÊNCIO MATAVEL; 
— PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES 

(CNE); 
— SR.A FARRAY; 
— SR. ANTÓNIO BRANCO. 

b) Embaixadores acreditados na República de Moçambi-
que em visita de cortesia: 

— ALTO COMISSARIADO DA AUSTRÁLIA; 
— ALTO COMISSÁRIO DA GRÃ-BRETANHA; 
— ALTO COMISSÁRIO DA REPÚBLICA DA INDIA; 
— EMBAIXADOR DO REINO DA SUÍÇA; 
— EMBAIXADOR DO REINO DA ESPANHA; 
— EMBAIXADOR DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

c) Delegações em visita à Repúbica de Moçambique 
— REPRESENTANTE DA MISSÃO DO P N U D ; 
— DELEGAÇÃO DOS PAÍSES BAIXOS; 
— MINISTRO DA COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

REINO UNIDO DA DINAMARCA; 
— DELEGAÇÃO DO P N U D ; 
— JORNALISTAS DA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA; 
— PRIMEIRO-MINISTRO DA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA; 
— DELEGAÇÃOI DO FRENTE POLISÁRIO DO SAHARA; 

— DELEGAÇÃO DA REPÚBLICA DO MALAWI; 
— PROCURADORES DA CPLP; 
— PRÉMIO NOBEL DA PAZ E REPRESENTANTE DO CONSELHO 

MAUBERE, DR. RAMOS HORTA; 
— DELEGAÇÃO DA REPÚBLICA FEDERAL ALEMÃ; 
— PRESIDENTE DA AWEPA; 
— VICE-MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS DA 

FINLÂNDIA; 
— GOVERNADOR DA REPÚBLICA DE MACAU; 
— MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS DE PORTUGAL; 
— DEPUTADOS DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL; 
— REPRESENTANTE DA USAID-HARIET C. BABBIT; 
— REPRESENTANTE DA A W E P A EM MOÇAMBIQUE. 

AINDA NO ÂMBITO DAS COMPETÊNCIAS QUE LHE SÃO CONFERI-
DAS, O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA REALIZOU 
ALGUMAS VIAGENS, A DESTACAR: 

— REPÚBLICA DA TANZANIA. 

SUA EXCELÊNCIA O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
PARTICIPOU NA REPÚBLICA DA TANZANIA NUMA REUNIÃO DO 
COMITÉ EXECUTIVO DO FÓRUM PARLAMENTAR DA SADC. 

— REPÚBLICA DA ANGOLA E NAMÍBIA. 

SUA EXCELÊNCIA O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
EFECTUOU UMA VISITA DE TRABALHO ÀS ASSEMBLEIAS NACIONAIS 
DE ANGOLA E NAMÍBIA, RESPECTIVAMENTE. 

— REPÚBLICA DA AUSTRÁLIA. 

NA AUSTRÁLIA, SUA EXCELÊNCIA O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA EFECTUOU UMA VISITA PARLAMENTAR À AQUELE 
PAÍS, A CONVITE DESTE. 

— REPÚBLICA PORTUGUESA. 

SUA EXCELÊNCIA O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
REALIZOU UMA VISITA À REPÚBLICA DE PORTUGAL COM OBJECTIVO 
PRINCIPAL DE CELEBRAR UM ACORDO DE COOPERAÇÃO VIRADO 
PARA AS SEGUINTES ÁREAS: 

a) TROCA DE MISSÕES TÉCNICAS, DE ASSESSORIA E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL NOS DOMÍNIOS DE APOIO AO PLENÁRIO, 
GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO, INFORMÁTICA, BIBLIOTECA, 
DOCUMENTAÇÃO E ARQUIVO; 

b) FORMAÇÃO E ESTÁGIO; E 
c) SISTEMA DE VASOS COMUNICANTES DE INFORMAÇÃO 

INSTANTÂNEA, NOMEADAMENTE VIA INTERNET E 
OUTROS MEIOS INFORMÁTICOS. 

— REPÚBLICA DA BÉLGICA. 

SUA EXCELÊNCIA O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚ-
BLICA EFECTUOU UMA VISITA PARLAMENTAR ÀQUELE PAÍS A CON-
VITE DESTE. 

— REPÚBLICA DA FINLÂNDIA. 

NA FINLÂNDIA, SUA EXCELÊNCIA O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA PARTICIPOU NUMA CONFERÊNCIA INTERNACIONAL, 
DE PARLAMENTARES DA SADC, EM HELSÍNQUIA, SUBORDINADA 
AO TEMA: «BALANÇO DO GÉNERO E BOA GOVERNAÇÃO: DIÁLOGO 
ENTRE AS MULHERES AFRICANAS E EUROPEIAS». 

POR OCASIÃO DAS FESTAS DO NATAL E FIM DO ANO DE 1997, 
PARA CUMPRIR COM A VELHA TRADIÇÃO DE PROVIDENCIAR ALGUM 
MOMENTO DE FESTA DOS TRABALHADORES DA INSTITUIÇÃO, FOI 
CONCEDIDO UM CABAZ, NO VALOR DE 30 MILHÕES DE METICAIS, 
RETIRADOS DA CONTA PRIVATIVA, PARA O EFEITO, POR DELIBERAÇÃO 
DA COMISSÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, 



CONCLUSÕES 

O CUMPRIMENTO DOS OBJECTIVOS QUE A ASSEMBLEIA da 
REPÚBLICA É CHAMADA A DESENVOLVER TEM COMO EFEITO O 
FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE DELIBERATIVA E LEGISLATIVA, 
POIS É IMPERIOSO E PREMENTE A PROFISSIONALIZAÇÃO DE QUADROS 
E TRABALHADORES DO SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA, DOS MEIOS MATERIAIS, ADMINISTRATIVOS EM DO-
CUMENTAIS ATRAVÉS DE PROGRAMAS DE FORMAÇÃO E ASSISTÊN-
CIA TÉCNICA NAS ÁREAS LEGISLATIVAS, PARA ELEVAR A CAPACIDADE 
TÉCNICA E EXECUTIVA DOS SERVIÇOS PARLAMENTARES. 

A CPAR, RECONHECEU OS ESFORÇOS EMPENHADOS PELOS FUN-
CIONÁRIOS DO S G A R , PELA CONSTANTE MELHORIA DA QUALIDADE 
DE SERVIÇO PRESTADOS ÀS COMISSÕES DE TRABALHO, ÀS SESSÕES 
PLENÁRIAS E A TODO O PARLAMENTO EM GERAL, APESAR DAS PRE-
CÁRIAS CONDIÇÕES EM QUE REALIZAM O SEU TRABALHO. 

NÃO PODEMOS DEIXAR DE MANIFESTAR O NOSSO RECONHECI-
MENTO À COMUNIDADE INTERNACIONAL QUE, JUNTANDO O SEU 
APOIO AO ESFORÇO NACIONAL TEM CONTRIBUÍDO DECISIVAMENTE 
PARA O AUMENTO DA EFICÁCIA DO PARLAMENTO MOÇAMBICANO, 
NO CUMPRIMENTO DA SUA FUNÇÃO LEGISLATIVA, REPRESENTATIVA, 
DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLO, APOIANDO A CRIAÇÃO DE MAIS 
ESPAÇO DE TRABALHO PARA A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, BEM 
COMO ATRAVÉS DE ESTABELECIMENTO DE SISTEMAS DE ASSESSORIA, 
FORMAÇÃO E APOIO TÉCNICO DO SEU TRABALHO; A REORGANIZAÇÃO 
DA SUA ADMINISTRAÇÃO; O DESENVOLVIMENTO DE ADEQUADOS 
SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E DE MECANISMOS 
DE ARTICULAÇÃO ENTRE O TRABALHO PARLAMENTAR E A OPINIÃO 
PÚBLICA. 

E, NESTE CASO PARTICULAR, DEVEMOS REALÇAR, A REPÚBLICA 
POPULAR DA CHINA, A D A N I D A , A A W E P A , A U S A I D E A 
S U N Y ATRAVÉS DA COOPERAÇÃO BILATERAL A HOLANDA, PORTU-
GAL, NORUEGA E A FINLÂNDIA, NO ÂMBITO DO PROJECTO P N U D . 

A ORGANIZAÃO E DOTAÇÃO DE FUNDOS PARA ESTUDOS DE 
PESQUISAS LEGISLATIVAS PARA QUE AS DELIBERAÇÕES SOBRE AS-
SUNTOS CANALIZADOS À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA SEJAM FUN-
DAMENTADAS E ANALISADAS EM MATÉRIAS JURÍDICAS E SOCIOLÓ-
GICAS É URGENTE. 

A CAPACIDADE LOCAL DE ASSISTÊNCIA LEGISLATIVA É INSUFI-
CIENTE, TENDO EM CONTA O NÚMERO DE PETIÇÕES, QUEIXAS E 
RECLAMAÇÕES QUE TÊM DADO ENTRADA NA INSTITUIÇÃO. PARA 
ISSO, DEVE SER FORTALECIDA PARA DAR VASÃO AO ELEVADO NÚMERO 
DE PETIÇÕES. 

URGE ASSEGURAR A CONCLUSÃO E A CONSOLIDAÇÃO DA REES-
TRUTURAÇÃO DO SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚ-
BLICA, NO MAIS CURTO ESPAÇO DE TEMPO, POIS, FOI UMA DAS 
GRANDES APOSTAS DA COMISSÃO PERMANENTE, PARA A ANO DE 
1997. 

O ATRASO DA REESTRUTURAÇÃO DO SECRETARIADO GERAL DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA DIFICULTA DIVERSOS PROCESSOS, 
COMO O RECRUTAMENTO DE PESSOAL ESPECIALIZADO PARA ASSE-
GURAR AS TAREFAS DAS DIVERSAS ÁREAS DE ACTIVIDADE DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

EMBORA SUBSISTAM AS PRECÁRIAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 
NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, É DE LOUVAR E CONSIDERAR 
POSITIVO O BALANÇO GLOBAL DAS ACÇÕES LEVADAS A CABO PELA 
INSTITUIÇÃO. 

Resolução n.° 7 /98 
de 30 de Abril 

TENDO APRECIADO O RELATÓRIO DA COMISSÃO DA AGRICULTURA, 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PODER 
LOCAL, EM CUMPRIMENTO DO MANDATO CONFERIDO PELA RESO-
LUÇÃO N.° 1 0 / 9 6 , de 4 de MAIO, A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, 
AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA C) DO ARTIGO 41 DO REGI-

MENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, APROVADO PELA LEI 
N.° 1 / 9 5 , DE 8 DE MAIO, DETERMINA: 

ÚNICO. É APROVADO O RELATÓRIO DA COMISSÃO DA AGRICUL-
TURA, DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
PODER LOCAL, NO ÂMBITO, DA DIVISÃO TERRITORIAL E TOPONÍ-
MIA, À VIII SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, 
EM ANEXO À PRESENTE RESOLUÇÃO E DA QUAL FAZ PARTE INTE-
GRANTE. 

APROVADA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Relatório de actividades desenvolvidas 
no âmbito da divisão territorial 

e toponímia 

EM CUMPRIMENTO DO MANDATO CONFERIDO PELA RESOLUÇÃO 
N.° 1 0 / 9 6 , DE 4 DE MAIO, PARA ACOMPANHAR, IMPULSIONAR 
E SUBMETER PROPOSTAS AO PLENÁRIO SOBRE A DIVISÃO TERRI-
TORIAL E A TOPONÍMIA, A COMISSÃO DA AGRICULTURA, DESEN-
VOLVIMENTO REGIONAL, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PODER 
LOCAL, TEM A HONRA DE INFORMAR AO PLENÁRIO O TRABALHO 
REALIZADO. 

A PRIMEIRA INFORMAÇÃO FOI PRESTADA A ESTE PLENÁRIO NA 
SUA V SESSÃO ORDINÁRIA, NA QUAL SE DEFINIAM AS FASES E O 
CRONOGRAMA PREVISTOS, COMO SEJA: 

— FAZER-SE UM DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DA TOPONI-
MIA E DIVISÃO TERRITORIAL; 

— TRABALHAR COM INSTITUIÇÕES COMPETENTES, NA PREPA-
RAÇÃO DE LEGISLAÇÃO PERTINENTE, PARA APRESENTAR 
A ESTA ASSEMBLEIA. 

A PRESENTE INFORMAÇÃO ABRANGE O PERÍODO ENTRE A V E 
A V I I I SESSÕES E ENGLOBA A 2.A FASE DEFINIDA PELA RESOLUÇÃO 
N.° 1 0 / 9 6 , DE 4 DE MAIO. 

A NÃO APRESENTAÇÃO DA INFORMAÇÃO NAS DUAS SESSÕES 
ANTERIORES, DEVEU-SE À SOBRECARGA DESTA ASSEMBLEIA E POR-
QUE OS MEMBROS DA COMISSÃO ESTAVAM ENVOLVIDOS NA PRE-
PARAÇÃO DE PARECERES DE PROJECTOS DE LEI SOBRE AS AUTAR-
QUIAS E A LEI DE TERRAS. 

A PRESENTE INFORMAÇÃO ESTÁ DELINEADA DE ACORDO COM 
A METODOLOGIA APRESENTADA E APROVADA NA V SESSÃO. 

PARA A REALIZAÇÃO DO TRABALHO DA 2.A FASE, OS MEMBROS 
DA COMISÃO TIVERAM CONTACTOS COM OS TITULARES DOS MINIS-
TÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL (MAE) , DA AGRICULTURA E 
PESCAS E SUAS INSTITUIÇÕES SUBORDINADAS, COMO ÓRGÃOS 
CENTRAIS VOCACIONADOS E RESPONSÁVEIS PELOS ASSUNTOS EM 
APREÇO. 

PARA ALÉM DOS CONTACTOS EFECTUADOS A NÍVEL CENTRAL, OS 
MEMBROS DA COMISSÃO DESLOCARAM-SE ÀS PROVÍNCIAS ONDE 
ONDE CONTACTARAM OS GOVERNADORES PROVINCIAIS, ADMINISTRA-
DORES DE DISTRITOS, CHEFES DE POSTOS ADMINISTRATIVOS, BEM 
COMO ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL, EM TODOS OS CÍRCULOS 
ELEITORAIS. 

DOS CONTACTOS E DO TRABALHO REALIZADO NESTE ÂMBITO 
CONSTATOU-SE O SEGUINTE: 

I. No domínio da divisão territorial. 
1. DE UM MODO GERAL, EXISTEM LIMITAÇÕES E CONSTRANGI-

MENTOS NO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL, RESULTANTES NOMEA-
DAMENTE DE: 

— GRANDE EXTENSÃO DE ALGUNS DISTRITOS; 



— DISTRIBUIÇÃO IRREGULAR DA POPULAÇÃO; 
— CARÊNCIA DE MEIOS FINANCEIROS, MATERIAIS E INFRA-

-ESTRUTURAS ADEQUADOS; 
— ESCASSEZ DE RECURSOS HUMANOS QUALIFICADOS; 
— MOROSIDADE NO PROCESSO DE DELIMITAÇÃO DE ALGUNS 

TERRITÓRIOS. 

2. A COMISSÃO FOI INFORMADA JUNTO DO MAE DOS PASSOS 
QUE ESTÃO SENDO DADOS NO SENTIDOS DE RESOLVER ALGUNS DOS 
PROBLEMAS CONSTATADOS, DOS QUAIS SE DESTACAM: 

— a implementação de acções de formação quer a 
NÍVEL INTERNO COMO EXTERNO. CITAM-SE, NESTE 
PROCESSO, A ENTRADA EM FUNCIONAMENTO DO 
CENTRO DE FORMAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA E DO 
INSTITUTO MÉDIO DA GESTÃO PÚBLICA E O ENVIO DE 
BOLSEIROS PARA DIVERSOS PAÍSES. 

— O APETRECHAMENTO PROGRESSIVO DE MEIOS DE LOCO-
MOÇÃO PARA TODOS OS DISTRITOS E POSTOS ADMINIS-
TRATIVOS, COMO SEJA; AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 
151 VIATURAS E A COBERTURA PARA TODOS OS 110 
DISTRITOS E DE 425 MOTORIZADAS PARA OS POSTOS 
ADMINISTRATIVOS. 

— CONSTRUÇÃO, ACABAMENTO OU REPARAÇÃO DE EDIFÍCIOS 
PARA AS ADMINISTRAÇÕES E RESPECTIVAS RESIDÊNCIAS. 

II. No domínio de Toponímia 
COM BASE NAS RESPOSTAS OBTIDAS DAS PROVÍNCIAS OS 

MEMBROS DA COMISSÃO CONSTATARAM QUE O PROCESSO DE 
ALTERAÇÃO DA TOPONÍMIA ENCONTRA-SE DE CERTA FORMA PARADO. 

A EXPLICAÇÃO ENCONTRADA ESTÁ RELACIONADA COM A DES-
CENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ATRIBUÍDAS AOS ÓRGÃOS LOCAIS, 
CONSAGRADA EM DIPLOMAS ESPECÍFICOS. 

NOS CENTROS URBANOS O PROBLEMA RESULTA, NÃO SÓ DE 
QUESTÕES ORGANIZATIVAS, COMO TAMBÉM DA FRACA CAPACIDADE 
FINANCEIRA PARA A REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS TÉCNICOS DE 
ENDEREÇAMENTO, TAL COMO SUCEDEU NA CIDADE DE MAPUTO. 

NA CIDADE DE MAPUTO, FOI REALIZADA, ATÉ 1997, A 1.O 

OBRA POR TÉCNICOS MOÇAMBICANOS DO CONSELHO MUNICIPAL. 
ESTA OBRA DENOMINADA POR ENDEREÇAMENTO DA CIDADE DE 
MAPUTO (GUIA DAS VIAS) CONSTITUIU NA REPOSIÇÃO DE PLACAS 
DE IDENTIFICAÇÃO DAS RUAS E AVENIDAS E CONTOU COM A ASSIS-
TÊNÇIA TÉCNICA FRANCESA, POIS FORAM ESFORÇOS CONJUGADOS 

ENTRE OS TÉCNICOS MOÇAMBICANOS E OS TÉCNICOS DA MISSÃO 
FRANCESA DA COOPERAÇÃO E ACÇÃO CULTURAL. ESTA ACTIVIDADE 
É DE MÉRITO E INDISPENSÁVEL, UMA VEZ QUE VERIFICÁMOS QUE 
ALGUNS NOMES DAS AVENIDAS, RUAS E PRAÇAS JÁ HAVIAM SIDO 
RETIRADOS, ESPECIALMENTE, NOS BAIRROS DA CIDADE DE MAPUTO. 

III. Trabalho em curso 
A COMISSÃO FOI INFORMADA DOS PASSOS EM CURSOS PARA A 

CRIAÇÃO, A CURTO PRAZO, DO COMTÉ NACIONAL DOS NOMES 
GEOGRÁFICOS, ÓRGÃOS INTERMINISTERIAL RECOMENDADO PELAS 
NAÇÕES UNIDAS, QUE ZELARÁ PELOS ASPECTOS HISTÓRICOS, CUL-
TURAIS, MORFOGRÁFICOS E TÉCNICOS DA TOPONÓMIA. 

NESTE ÓRGÃO, DE CARÁCTER PERMANENTE NUMA PRIMEIRA 
FASE, ESTARIAM INTEGRADOS OS MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA 
E PESCAS ATRAVÉS DA D I N A G E C A , MINISTÉRIO DA CULTURA, JU-
VENTUDE E DESPORTOS, MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL, 
INSTITUIÇÕES SUPERIORES DE ENSINO, COM VISTA A RECOLHER SEN-
SIBILIDADES SOCIOLÓGICAS, CULTURAIS E COBRIR A LACUNA INSTI-
TUCIONAL NESTA ÁREA. 

IV. Conclusões e Recomendações 
1. O TRABALHO REALIZADO PELA COMISSÃO, FOI POSITIVO NA 

MEDIDA EM QUE PERMITIU: 

— O DESPERTAR DAS INSTITUIÇÕES; 
— A NECESSIDADE DE SE DEFINIR CRITÉRIOS E BALIZAS; E 
— O INÍCIO DA REVISÃO DA LEGISLAÇÃO EXISTENTE. 

2. IMPORTA SALIENTAR A IMPORTÂNCIA DA DEFINIÇÃO DE UM 
PROGRAMA COM PERSPECTIVAS CLARAS DE SOLUÇÕES DOS PRO-
BLEMAS IDENTIFICADOS, COMO: 

— REFORÇO AOS ÓRGÃOS LOCAIS EM RECURSOS MATERIAIS E 
FINANCEIROS; 

— PROSSEGUIMENTO DAS ACÇÕES DE FORMAÇÃO E EDUCA-
ÇÃO CÍVICA; 

— INÍCIO IMEDIATO DA REVISÃO E ACTUALIZAÇÃO DA LE-
GISLAÇÃO À LUZ DOS PROCESSOS ECONÓMICOS E SOCIAIS 
ACTUAIS. 

3. A COMISSÃO RECOMENDA AINDA PARA QUE O GOVERNO 
NO ORÇAMENTO PARA 1999, TOME EM CONSIDERAÇÃO A CRIAÇÃO 
DO COMITÉ NACIONAL DOS NOMES GEOGRÁFICOS. 


